
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2980645 - AL (2025/0245468-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : USINA TERRA NOVA S/A
ADVOGADOS : LARYSSA FLÁVIA LUCENA ROMÃO - AL011889

RAFAEL JOSÉ ALVES BARBOZA - AL019666
AGRAVADO : ASA BRANCA INDL. COML. E IMPORTADORA LTDA
ADVOGADA : CECÍLIA SENA CORREIA DE OLIVEIRA VILAÇA - AL013626

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. REEXAME DE FATOS E CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. NÃO COMPROVAÇÃO DE DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO.
AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial fundado nas alíneas "a" e "c" do

 III, da Constituição Federal, sob alegação de violaçãoart. 105,
aos arts. 1022, II, 489, §1º, IV, 313, V, "a", 85, §10 e 921, I, do
CPC, .
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.Há três questões em discussão:
(i) verificar se o recurso especial interposto preenche os requisitos
de admissibilidade previstos nos arts. 1.029 do CPC e 255 do
RISTJ;
(ii) apurar se houve ofensa aos dispositivos legais invocados pela
parte recorrente, especialmente quanto à extinção dos embargos à
execução e à fixação dos honorários de sucumbência;
(iii) examinar a alegação de dissídio jurisprudencial com base na
alínea "c" do  III, da Constituição Federal. art. 105,
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão agravada consignou que não há ofensa ao art. 313,
V, "a", do CPC, pois a extinção da execução, ainda que pendente
de recurso, produz efeitos imediatos nos termos do  §1º, art. 1.012,
do CPC, sendo desnecessário o trânsito em julgado da sentença
para que os embargos à execução percam objeto.
4. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a
jurisprudência do STJ, que admite a extinção dos embargos à
execução quando sobrevém a extinção da execução principal,
independentemente de sua definitividade (REsp 1.033.505/MG,
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Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 12.12.2019), incidindo
o óbice da Súmula 83 do STJ.
5. Quanto à fixação de honorários com base no princípio da
causalidade, a pretensão recursal demanda o reexame de fatos e
cláusulas contratuais, providência vedada pela Súmula 7 do STJ.
6. A alegação de violação ao  §10, do CPC não se art. 85,
sustenta, pois os critérios adotados pelo Tribunal de origem para
fixar os honorários exigiriam a revaloração das circunstâncias
fáticas do processo, o que é incabível em recurso especial
(Súmulas 5 e 7 do STJ).
7. A pretensão de rediscutir as conclusões da Corte de origem
sobre a aplicação da causalidade ou a perda do objeto dos
embargos exige interpretação de cláusulas contratuais e reexame
probatório, incabível na via eleita.
8. A divergência jurisprudencial apontada não foi demonstrada nos
termos dos arts. 1.029, §1º, do CPC, e 255, §1º, do RISTJ, pois a
parte agravante não apresentou o necessário cotejo analítico entre
os acórdãos confrontados, limitando-se à mera transcrição de
ementas.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da11/11/2025  17/11/2025,
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .18 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2980645 - AL (2025/0245468-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : USINA TERRA NOVA S/A
ADVOGADOS : LARYSSA FLÁVIA LUCENA ROMÃO - AL011889
    RAFAEL JOSÉ ALVES BARBOZA - AL019666
AGRAVADO : ASA BRANCA INDL. COML. E IMPORTADORA LTDA
ADVOGADA : CECÍLIA SENA CORREIA DE OLIVEIRA VILAÇA - AL013626

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. REEXAME DE FATOS E CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. NÃO COMPROVAÇÃO DE DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO.
AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial fundado nas alíneas "a" e "c" do

 III, da Constituição Federal, sob alegação de violaçãoart. 105,
aos arts. 1022, II, 489, §1º, IV, 313, V, "a", 85, §10 e 921, I, do
CPC, .
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.Há três questões em discussão:
(i) verificar se o recurso especial interposto preenche os requisitos
de admissibilidade previstos nos arts. 1.029 do CPC e 255 do
RISTJ;
(ii) apurar se houve ofensa aos dispositivos legais invocados pela
parte recorrente, especialmente quanto à extinção dos embargos à
execução e à fixação dos honorários de sucumbência;
(iii) examinar a alegação de dissídio jurisprudencial com base na
alínea "c" do  III, da Constituição Federal. art. 105,
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão agravada consignou que não há ofensa ao art. 313,
V, "a", do CPC, pois a extinção da execução, ainda que pendente
de recurso, produz efeitos imediatos nos termos do  §1º, art. 1.012,
do CPC, sendo desnecessário o trânsito em julgado da sentença
para que os embargos à execução percam objeto.
4. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a
jurisprudência do STJ, que admite a extinção dos embargos à
execução quando sobrevém a extinção da execução principal,
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independentemente de sua definitividade (REsp 1.033.505/MG,
Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 12.12.2019), incidindo
o óbice da Súmula 83 do STJ.
5. Quanto à fixação de honorários com base no princípio da
causalidade, a pretensão recursal demanda o reexame de fatos e
cláusulas contratuais, providência vedada pela Súmula 7 do STJ.
6. A alegação de violação ao  §10, do CPC não se art. 85,
sustenta, pois os critérios adotados pelo Tribunal de origem para
fixar os honorários exigiriam a revaloração das circunstâncias
fáticas do processo, o que é incabível em recurso especial
(Súmulas 5 e 7 do STJ).
7. A pretensão de rediscutir as conclusões da Corte de origem
sobre a aplicação da causalidade ou a perda do objeto dos
embargos exige interpretação de cláusulas contratuais e reexame
probatório, incabível na via eleita.
8. A divergência jurisprudencial apontada não foi demonstrada nos
termos dos arts. 1.029, §1º, do CPC, e 255, §1º, do RISTJ, pois a
parte agravante não apresentou o necessário cotejo analítico entre
os acórdãos confrontados, limitando-se à mera transcrição de
ementas.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo desprovido.

 

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial (e-STJ fls. 254/259).

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento (e-STJ fls. 261/275).

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado (e-STJ fls. 279/284).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.
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A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 [...]

1. Trata-se de recurso especial interposto por Usina Terra Nova S. A.,
em face de acórdão oriundo de Câmara Cível deste Tribunal de Justiça,
com fundamento no  III, 'a' e 'c', da Constituição Federal. art. 105,

2. Aduziu a parte recorrente, em suma, que o acórdão objurgado violou
os arts.1022, II, 489, §1º, IV e 313, V, 'a', do Código de Processo Civil,
bem como aos arts. 85, §10 e 921, I, ambos do CPC.

3. Intimada, a parte recorrida apresentou contrarrazões às fls. 248/252,
oportunidade na qual pugnou pela inadmissão do recurso ou seu
improvimento.

4. É, em síntese, o relatório. Fundamento e decido.

5. Inicialmente, verifica-se que estão presentes os requisitos genéricos
extrínsecos (preparo - fl. 215, tempestividade e regularidade formal) e
intrínsecos (cabimento, legitimação, interesse e inexistência de fato
impeditivo ou extintivo do direito de recorrer) de admissibilidade recursal.

6. Quanto aos requisitos específicos do recurso especial, constata-se
que a insurgência ataca decisão definitiva deste Tribunal de Justiça e
que houve o esgotamento das vias ordinárias. Ademais, a matéria
impugnada foi devidamente enfrentada pelo órgão colegiado, que se
pronunciou fundamentadamente sobre o tema, ainda que contrariamente
à pretensão da parte recorrente.

7. Outrossim, conforme dispõe o enunciado administrativo nº 8 do
Superior Tribunal de Justiça, "a indicação no recurso especial dos
fundamentos de relevância da questão de direito federal
infraconstitucional somente será exigida em recursos interpostos contra
acórdãos publicados após a data de entrada em vigor da lei
regulamentadora prevista no  § 2º, da Constituição Federal", art. 105,
razão pela qual se dispensa o preenchimento do requisito específico
atinente à relevância por ainda não ter ocorrido a edição da referida
lei regulamentadora.

8. Em relação ao cabimento, alega a parte recorrente que atende ao
requisito do  III, 'a' e 'c', da Constituição Federal, sob o art. 105,
argumento de que o acórdão objurgado violou os arts. 313, V, 'a'; 921, I;
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85, § 10; 1.022, II; e 489, § 1º, IV, todos do CPC, ao extinguir os
embargos à execução sem que tenha transitado em julgado a sentença
de extinção do feito executivo, bem como ao aplicar equivocadamente o
princípio da causalidade quando da fixação dos honorários
sucumbenciais.

9. Sobre a (des)necessidade de aguardar o trânsito em julgado da
sentença extintiva da execução, assim se pronunciou o órgão julgador:

28 In casu, observo que a extinção da execução decorreu de sentença
(fls. 236/244, 0700278-16.2022.8.02.0047) que acolheu as razões
suscitadas pelo devedor em exceção de pré-executividade, sendo a ação
extinta com resolução de mérito, fundado no  do Código art. 487, inciso II,
de Processo civil. 29 Conforme se infere dos autos da execução,
sucedeu a isso a interposição de recurso de apelação pelo credor (fls.
248/263), o qual foi improvido por esta 3ª Câmara Cível (fls. 305/319),
ensejando o manejo de Recurso Especial (fls. 321/332), ainda pendente
de juízo de admissibilidade pela Presidência deste Tribunal. 30 Não se
extrai daqueles autos de execução a existência de pedido de efeito
suspensivo ao Recurso Especial, seja no bojo da peça recursal, seja em
apartado [...]. Ocorre que, à luz do  do aludido diploma art. 9256,
processual, a extinção do processo de execução passa a produzir efeitos
a partir de sua declaração por sentença e, conforme previsão contida no

 § 1º, do Código de Processo Civil, “a sentença começa aart. 1.012,
produzir efeitos imediatamente após a sua publicação”, razão pela qual,
inexistem quaisquer óbices para suspender os efeitos da sentença
recorrida.[...] 33 Assim, não há prejudicialidade externa capaz de superar
a perda do objeto e a extinção dos embargos à execução, bem como a
ausência de manifestação judicial no sentido de suspender os efeitos da
sentença proferida no processo principal – execução de título
extrajudicial n. 0700278-16.2022.8.02.0047 – cuja manutenção implica,
necessariamente, na extinção dos embargos à execução.

10. Como se vê, a fundamentação veiculada neste recurso especial não
é hábil a infirmar o julgado combatido, pois a conclusão a que chegou
este Tribunal de origem está em consonância com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL NOS EMBARGOS À
EXECUÇÃO. HIPÓTESE EM QUE O ACÓRDÃO RECORRIDO JULGOU
PREJUDICADA A APELAÇÃO INTERPOSTA CONTRA A SENTENÇA
QUE RESOLVEU OS EMBARGOS, NOS TERMOS DO  DO ART. 462

 DADA A SUPERVENIENTE EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO,CPC/1973,
PELO SEU CUMPRIMENTO . INDEPENDENTEMENTE, DA
NATUREZA AUTÔNOMA, OU NÃO, DOS EMBARGOS, NÃO SE PODE
OLVIDAR QUE ESTES SE TRATAM DE DEMANDA
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DESCONSTITUTIVA QUE OBJETIVA A IMPEDIR, MINORAR OU
EXTINGUIR UMA EXECUÇÃO E DA QUAL, NÃO SE ORIGINAM
DIREITOS NOVOS. A EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO, TODAVIA, ESVAZIA
POR COMPLETO O ESPECTRO DOS EMBARGOS. SUA
SUPERVENIÊNCIA ENSEJA A APLICAÇÃO DO FATO NOVO
PREVISTO NO  DO  . RECURSO ESPECIAL DE ART. 462  CPC/1973
SARITUR LTDA. A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. A discussão
acerca da autonomia dos embargos à execução não altera a conclusão
de que a superveniente extinção, pelo cumprimento, da obrigação que
se estava a executar, esvazia por completo o objeto dos embargos . 2.
Sabe-se que os embargos são, apesar de possuir natureza de ação
autônoma, o meio de defesa no processo de execução. Tal ação,
todavia, é desconstitutiva negativa, objetivando a impedir, minorar ou
extinguir a execução, a qual, uma vez cumprida, extirpa a finalidade dos
embargos do devedor. 3 . Correta, portanto, a declaração de
prejudicialidade da Apelação contra a sentença dos embargos, declarada
pela Corte local, no acórdão recorrido. 4. Recurso Especial de Saritur
Ltda. a que se nega provimento .(STJ - REsp: 1033505 MG 2008
/0035761-1, Relator.: Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Data
de Julgamento:  T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de 05/12/2019,
Publicação: D Je  (Grifos aditados) 12/12/2019)

11. Logo, entendo que a pretensão recursal encontra óbice no enunciado
sumular nº 83 do Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual "não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

12. Quanto à alegação de ofensa ao  § 10, do Código de art. 85,
Processo Civil, entendo que rever os critérios utilizados pelo órgão
julgador para aplicação do princípio da causalidade na fixação de
honorários é incompatível com a natureza excepcional do presente
recurso, pois depende do reexame de fatos e provas, o que é
expressamente vedado pelo enunciado sumular nº 7 do Superior
Tribunal de Justiça, segundo o qual "a pretensão de simples reexame de
prova não enseja recurso especial".

13. No tocante à alegação de dissídio jurisprudencial fundada no art. 105,
III, ‘c’, da Constituição Federal suscitada em virtude de possível
aplicação equivocada do princípio da causalidade para fixação dos
honorários, é imprescindível a prova efetiva da divergência de
interpretação alegada, “mediante o cotejo analítico dos arestos,
indicando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os
casos confrontados” (AgRg nos  Rel. Ministro EREsp 1.842.988/CE,
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em
2.6.2021, DJe de 9.6.2021).
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14. Sobre o tema, assim dispõe o Código de Processo Civil:

Art. 1.029. O recurso extraordinário e o recurso especial, nos casos
previstos na Constituição Federal, serão interpostos perante o presidente
ou o vice-presidente do tribunal recorrido, em petições distintas que
conterão:

I - a exposição do fato e do direito;

II - a demonstração do cabimento do recurso interposto;

III - as razões do pedido de reforma ou de invalidação da decisão
recorrida.

§ 1º Quando o recurso fundar-se em dissídio jurisprudencial, o recorrente
fará a prova da divergência com a certidão, cópia ou citação do
repositório de jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em mídia
eletrônica, em que houver sido publicado o acórdão divergente, ou ainda
com a reprodução de julgado disponível na rede mundial de
computadores, com indicação da respectiva fonte, devendo-se, em
qualquer caso, mencionar as circunstâncias que identifiquem ou
assemelhem os casos confrontados. (Grifos aditados)

15. Na mesma linha, trago à colação a previsão contida no Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça:

Art. 255. O recurso especial será interposto na forma e no prazo
estabelecido na legislação processual vigente e recebido no efeito
devolutivo, salvo quando interposto do julgamento de mérito do incidente
de resolução de demandas repetitivas, hipótese em que terá efeito
suspensivo.

§ 1º Quando o recurso fundar-se em dissídio jurisprudencial, o recorrente
fará a prova da divergência com a certidão, cópia ou citação do
repositório de jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em mídia
eletrônica, em que houver sido publicado o acórdão divergente, ou ainda
com a reprodução de julgado disponível na internet, com indicação da
respectiva fonte, devendo-se, em qualquer caso, mencionar as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhemos casos confrontados.
(Grifos aditados)

16. Dito isso, é essencial a demonstração de identidade entre o acórdão
objurgado e o paradigma que adotem teses jurídicas opostas, com a
devida reprodução dos excertos do relatório e da fundamentação.

17. Entretanto, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
sedimentou-se no sentido de que não se admite o recurso especial
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interposto pela divergência quando o dissídio jurisprudencial é apoiado
na interpretação atribuída aos fatos, como se vê adiante: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. RESPONSABILIDADE
CIVIL . DANOS MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. NÃO
CABIMENTO . REVOLVIMENTO DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO NOS MOLDES LEGAIS .
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. A prevenção de que trata o

 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça é relativa,art. 71
devendo ser arguida até o início do julgamento do recurso, sob pena de
preclusão . Precedentes. 2. A alteração das conclusões do acórdão
recorrido no sentido de que o montante fixado não pode ser revisto exige
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o
óbice da Súmula n.º 7 do STJ . 3. A não observância dos requisitos dos
arts. 1.029, § 1º, do NCPC e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça torna inadmissível o conhecimento do
recurso com fundamento na alínea c do permissivo constitucional . 4. A
jurisprudência do STJ firmou o posicionamento de que não é possível o
conhecimento do apelo nobre interposto pela divergência, na hipótese
em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação da lei. Isso
porque a Súmula n.º 7 do STJ também se aplica aos recursos especiais
interpostos pela alínea c do permissivo constitucional . 5. Agravo interno
não provido.(STJ - AgInt no AREsp: 2547261 MG 2024/0013823-3,
Relator.: Ministro MOURA RIBEIRO, Data de Julgamento: 13/05/2024,
T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: D Je 15/05/2024)

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC . AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. RESSARCIMENTO DE
VALORES DESEMBOLSADOS COM REFORMA DE IMÓVEL E
RECEBIMENTO DE MULTA PELO DESCUMPRIMENTO DE
CONTRATO DE LOCAÇÃO. VIOLAÇÃO DO  .022 DO NCPC. ART. 1
OMISSÃO NÃO VERIFICADA QUANDO A FUNDAMENTAÇÃO
ADOTADA É SUFICIENTE PARA DECIDIR INTEGRALMENTE A
CONTROVÉRSIA. INSTÂNCIAS DE ORIGEM QUE NÃO
RECONHECERAM O INADIMPLEMENTO CONTRATUAL E O ATO
ILÍCITO INDENIZÁVEL. ALTERAÇÃO DO JULGADO . PRETENSÃO
RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO E DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. os 5 E 7, AMBAS
DESTA CORTE . DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL APOIADO EM FATOS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DESTA CORTE PARA AMBAS AS
ALÍNEAS DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. DECISÃO MANTIDA.
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AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO . 1. Aplica- se o NCPC a este
recurso ante os termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo
Plenário do STJ na sessão de  Aos recursos interpostos com 9/3/2016:
fundamento no  (relativos a decisões publicadas a partir de 18 CPC/2015
de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade
recursal na forma do novo CPC. 2. Não há que se falar em violação do
art . 1.022 do NCPC, quando a fundamentação adotada é suficiente para
decidir integralmente a controvérsia. 3. A alteração das conclusões do
acórdão recorrido quanto a ausência de inadimplemento contratual e ato
ilícito indenizável exige interpretação de cláusula contratual e
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir
as Súmulas nºs 5 e 7, ambas do STJ . 4. A jurisprudência desta Corte
firmou o entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo
nobre interposto pela divergência, na hipótese em que o dissídio é
apoiado em fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula nº
7 do STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos pela
alínea c do permissivo constitucional. 5 . Não sendo a linha
argumentativa apresentada capaz de evidenciar a inadequação dos
fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo não
se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele
ser integralmente mantido em seus próprios termos. 6. Agravo interno
não provido.(STJ - AgInt no AR Esp: 1822344 SP 2021/0012002-6,
Relator.: Ministro MOURA RIBEIRO, Data de Julgamento: 21/02/2022,
T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: D Je  (Grifos 23/02/2022)
aditados)

18. Diante do exposto, INADMITO o recurso especial, na forma do
 V, do Código de Processo Civil1.art. 1.030,

19. Decorrido o prazo sem a interposição de recurso, o qual não é
interrompido pela oposição de aclaratórios por serem manifestamente
incabíveis, proceda-se à baixa ou ao arquivamento dos autos, conforme
o caso.

20. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se [...] (e-STJ fls. 254/259).

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.
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A teor da jurisprudência desta Corte, "A simples interpretação de cláusula
contratual não enseja recurso especial." (Súmula nº 5 do Superior Tribunal de Justiça).

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível com o propósito
e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e aplicação do
direito federal.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que: " É
inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias de cognição plena
que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado nos autos e da
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)." (

 relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão MinistroREsp n. 2.123.587/SC,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 4/2/2025,  19/2/2025.

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  III, DO CÓDIGO DE ART. 932,
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar
o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser
conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame
fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.753.530/SC,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA. CONTRATO ALEATÓRIO. OSCILAÇÃO DOS
CUSTOS QUE INTEGRA A RELAÇÃO JURÍDICA E PAGAMENTO
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APÓS A ENTREGA EFETIVA DO PRODUTO. NÃO CUMPRIMENTO.
EXCEÇÃO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 5 DO STJ.
REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL QUE
ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7
DO STJ. PLEITO DE ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

1. No caso, afastar a afirmação contida no acórdão atacado, quanto ao
que ficou estipulado expressamente no contrato acerca do pagamento
posterior e de que as oscilações de preço e as alterações dos preços de
insumo não seriam impeditivo ao cumprimento do avençado, demanda a
reavaliação do acervo fático-probatório dos autos e a interpretação das
cláusulas contratuais. A pretensão de rever esse entendimento encontra
óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.555.823/PR,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  22/8/2024.

No presente feito, a análise da pretensão recursal demanda a revisão do
conteúdo contratual, providência que, como visto, não se mostra compatível com o
escopo legalmente conferido ao recurso especial, a evidenciar a inviabilidade de
conhecimento da pretensão.

Ademais, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de
prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.
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2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
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DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO ART. 932,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial, sabe-
se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas, sem realizar o
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a
divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do  e 255, § 1º, do RISTJ)" ( CPC/2015
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 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.888.242/PR,
julgado em  DJe de 29/3/2022,  31/3/2022)

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio da
juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou cópia
dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica dos
acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de
Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

Ademais, é certo que: "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação
da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos recursos especiais
interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.662.008/BA,
 DJEN de )24/2/2025,  28/2/2025.

A análise das alegações recursais, no ponto, indica mera transcrição das
decisões sem a apresentação de quadro analítico ou instrumento que o valha apto a
clarificar os pontos de dissonância existentes entre o paradigma e o acórdão recorrido.

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso pela divergência.

Ante o exposto, ao agravo em recurso especial. nego provimento 

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no
importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.980.645 / AL
Número Registro: 2025/0245468-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07002781620228020047 07004652420228020047 7002781620228020047
700278162022802004707004652420228020047 7004652420228020047

Sessão Virtual de  a 11/11/2025  17/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : USINA TERRA NOVA S/A
ADVOGADOS : LARYSSA FLÁVIA LUCENA ROMÃO - AL011889

RAFAEL JOSÉ ALVES BARBOZA - AL019666
AGRAVADO : ASA BRANCA INDL. COML. E IMPORTADORA LTDA
ADVOGADA : CECÍLIA SENA CORREIA DE OLIVEIRA VILAÇA - AL013626

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/11/2025
a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 17/11/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 17 de novembro de 2025
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